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EMENTA 

 
PENAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. LESÕES 
CORPORAIS CULPOSAS. EMBRIAGUEZ. 
Não obstante o laudo pericial tenha sido negativo, 
milita em desfavor da paciente prova testemunhal 
acerca do estado de embriaguez da pericianda. 
Sentença mantida. 

 
 

ACÓRDÃO 

 
Acordam os Desembargadores da 1ª TURMA 

CRIMINAL do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
NATANAEL CAETANO - Relator, CARMELITA BRASIL e EVERARDS MOTA E 
MATOS - Vogais, sob a presidência do Desembargador EVERARDS MOTA E 
MATOS, em CONHECER E IMPROVER, UNÂNIME, de acordo com a ata do 
julgamento e notas taquigráficas. 

Brasília (DF), 09 de novembro de 2000. 

 
EVERARDS MOTA E MATOS  

Presidente 

 
NATANAEL CAETANO  
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Relator 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso em Sentido Estrito interposto por 

Alexandre Vitorino Silva, contra a decisão da lavra do MM Juiz de Direito da 8ª Vara 

Criminal de Brasília, que denegou o Habeas Corpus impetrado em favor de Adriana 

Vieira da Silva, autuada em flagrante pela prática do delito previsto no art. 306 do 

Código de Transito Brasileiro. Sustenta falta de justa causa para a instauração do 

inquérito policial, haja vista que o Exame de Embriaguez a que foi submetida a 

paciente atestou que não se encontrava embriagada. Pleiteia, ao final, o trancamento 

do inquérito instaurado, a restituição da quantia paga a título de fiança e sua carteira 

de habilitação.   

Contra-razões às fls. ,  pugnando pela manutenção da 

decisão recorrida. 

Em juízo de retratação (fls.) o MM Juiz manteve a 

decisão. 

Parecer da d. Procuradoria de Justiça às fls., 

opinando pelo conhecimento e improvimento do recurso. 

É o Relatório. 

VOTOS 

O Senhor Desembargador NATANAEL CAETANO - Relator 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso. 

Consta dos autos que Adriana Vieira, no dia 24 de 

maio deste ano, envolveu-se em um acidente de trânsito com mais dois veículos, 

resultando em pelo menos oito vítimas. Presa em flagrante e indiciada nas penas do 

art. 306 do Código de Transito Brasileiro, foi posta em liberdade mediante o 
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pagamento de fiança arbitrada pela autoridade policial. Conforme apurado, a mesma 

estava dirigindo seu veículo na contra-mão e embriagada. 

O Laudo de Exame de Corpo de Delito (embriaguez)  

atesta que Adriana não estava embriagada, no entanto identificou hálito etílico na 

pericianda. Segundo o Parecer Ministerial  fl. 68,  o laudo só pode ser realizado 03 

horas após o acidente. 

No entanto, a prova testemunhal milita em desfavor 

da pericianda. 

Com efeito, os policiais Eduardo Simplicio e Fernando 

Teixeira, bem como as vítimas foram unânimes em afirmar que Adriana havia feito 

uso de bebida alcoólica devido ao hálito etílico e ao modo enrrolado de falar. A própria 

paciente não negou a ingestão de bebida alcoólica, embora aludindo a que apenas 

“tomou um choppe” e não ficou embriagada. 

Consta, também, “que a causa determinante do 

acidente foi o comportamento perigoso do condutor do Chevrolet/Monza, em trafegar 

pela contramão de direção, resultando colidir o ângulo anterior direito de seu veículo 

com a lateral direita do Fiat/Palio que trafegava regularmente por aquela faixa. Na 

seqüência, o primeiro ainda colidiu a sua parte anterior mediana e esquerda com a 

parte anterior esquerda do Fiat/Elba que também trafegava por aquela faixa” fls. 50/55 

do inquérito. 

 Do que se depreende, a quantidade de bebida por 

ela ingerida foi suficiente para inibi-la de observar regras regulamentares, uma vez 

que agiu com imprudência ao trafegar pela contramão, sendo a única responsável 

pelo acidente. 

É princípio legal de que não está o juiz adstrito ao 

laudo, podendo formar sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos 

autos. 
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No presente caso, existem indícios razoáveis acerca 

do estado de embriaguez da paciente, motivo pelo qual a r. sentença deve ser 

mantida. 

NEGO PROVIMENTO ao recurso. 

É como voto 

A Senhora Desembargadora CARMELITA BRASIL - Vogal 

Com o Relator. 

O Senhor Desembargador EVERARDS MOTA E MATOS - Vogal 

Com a Turma. 

 
 

DECISÃO 

CONHECIDO E IMPROVIDO. UNÂNIME. 
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